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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 06 DE NOVEMBRO DE 2007
Ao sexto dia do mês de Novembro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.

Participou novamente o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, agora em substituição do Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que, conforme documento apresentado, datado de um do corrente mês, informou da sua impossibilidade de participar na reunião.

Secretariou a Chefe de Divisão Municipal da Divisão de Gestão Financeira, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, em substituição do Senhor Director do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia trinta de Outubro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Carlos Quintino e Domingos Coelho; absteve-se o Senhor Vereador Soares Alves, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

O Senhor Presidente começou por lamentar o falecimento do médico, residente em Albufeira, Dr. Francisco Xavier Ascensão, manifestando, em nome do Executivo, um voto de pesar, apresentando as respectivas condolências à família.

· Anselmo Garvoa – apresentando várias questões que entende deverem merecer atenção por parte da Câmara Municipal:

- mau cheiro que sai dos sumidouros na Rua Dunfermline;

- o facto de há dois meses ter alertado para que fosse efectuada uma desbaratização nas caixas de esgoto, na zona de Valmangude, querendo saber se a mesma já foi feita;

- a existência de muitas árvores secas que necessitam de ser cortadas, situação já apontada anteriormente;

- o depósito sistemático de entulho na estrada que está por detrás do Hotel Paraíso;

- a necessidade da existência de um sensor de luminosidade para que as luzes do Jardim Vale Faro acendam mais cedo.

O Senhor Presidente informou que as situações apontadas já estão referenciadas. Referiu, ainda, que em relação à desbaratização estão a ser efectuadas várias intervenções na cidade, não tendo presente se a zona referida já foi alvo de intervenção.

Informou ainda o Senhor Presidente que em relação à situação da Urbanização já foram tomadas as providências no sentido do accionamento da garantia bancária.

· Eduardo Pedro – apresentando-se na qualidade de representante da Comissão de Moradores do Edifício Júlio Dinis, dando conta do seu desagrado relativamente a diversos problemas que afectam a zona onde reside solicitando, para o efeito, a atenção municipal para a resolução dos mesmos.

As situações apontadas prendem-se com a existência de bares nas proximidades que provocam grande movimentação, acontecendo por vezes situações de pancadaria o que provoca uma grande insegurança para quem ali reside.

Referiu-se ainda à existência de toxicodependentes, de carros estacionados em cima dos passeios impossibilitando a livre circulação das pessoas e ao facto de haver um passeio que se encontra todo danificado. Mencionou ainda a presença constante de cães na rua, que ladram toda a noite.

Considera também que deveria de haver maior cooperação entre as forças policiais e a Câmara Municipal de Albufeira.

O Senhor Presidente informou que alguns dos problemas apontados estão relacionados com o civismo das pessoas, no entanto, em tudo o que tivesse ao alcance do Município iria fazer os possíveis para minimizar os problemas apontados.

Mais informou, que entre o Município e as forças policiais existe uma grande colaboração, havendo contactos praticamente diários entre as duas entidades.
 
Acrescentou ainda, que as forças policiais dispõem de poucos recursos para uma cidade como Albufeira, no entanto tudo fazem para manter a ordem. Referiu ainda que, relativamente à questão da segurança em Albufeira, no dia de ontem esteve reunido com o Senhor Ministro da Administração Interna alertando-o para a falta de efectivos neste concelho turístico.

· Maria Celeste Pinto Barbosa – dizendo-se moradora no clube Borda D’Água – Praia da Oura, onde é proprietária de uma fracção que comprou em mil novecentos e noventa e oito, que, conforme propriedade horizontal, a mesma se destina a habitação, tendo ficado surpreendida quando, no ano de dois mil foi confrontada com o facto da fracção onde reside estar inserida num empreendimento turístico, com a confusão inerente a uma unidade hoteleira. Referiu que em Janeiro de dois mil e seis pediu esclarecimentos à Câmara Municipal sobre a situação, da qual ainda não obteve resposta.

O Senhor Presidente informou que a situação apontada está a ser analisada, do ponto de vista técnico e jurídico, e que no processo consta também uma carta dos titulares do empreendimento turístico, pelo que a documentação está a ser analisada em simultâneo.

· José Joaquim Pimenta – dando conta do facto de que o Centro de Saúde de Albufeira se encontrar numa situação complicada, agravada nos meses de Verão pelos turistas que visitam Albufeira, colocando duas questões:

- o que foi feito para que a situação fosse resolvida, tanto da parte do PSD como do PS?

- o que vai suceder com o internamento, uma vez que ouviu dizer que iria passar para outra entidade?

O Senhor Presidente, entretanto, solicitou ao seu Gabinete de Apoio cópia do ofício enviado ao Ministro da Saúde no passado dia dois de Abril, o qual passou a ler em voz alta:

“Na sequência da remodelação de alguns serviços de saúde, nomeadamente no concelho de Silves, tem levado os serviços de saúde de Albufeira a serem confrontados com um aumento significativo de utentes dessa zona de residências, nomeadamente Algoz, Tunes e Messines, o que tem vindo a causar enormes problemas na já de si frágil unidade de saúde sub-dimensionada para a importância de Albufeira enquanto concelho turístico quer a nível regional quer a nível nacional. Tendo em conta o número de visitantes quer nacionais quer internacionais, é Albufeira uma montra que não deve ser posta em causa em termos de imagem. Sendo os serviços de saúde fundamentais para a promoção do País e para a consolidação da economia nacional.

Assim, e tendo em conta esta problemática, solicito a Vossa Excelência, com carácter de urgência, a marcação de uma reunião de trabalho ou uma visita a Albufeira a fim de melhor avaliação da situação no local das condições de trabalho e dos recursos humanos afectos aos serviços.

Com os melhores cumprimentos.”

Acrescentou ainda que ontem teve a reunião solicitada, na qual voltou a demonstrar a preocupação.

No que respeita ao internamento, a Segurança Social vai entregar esse serviço à Fundação António Silva Leal, tendo por base uma parceria entre esta e a Administração Regional de Saúde.

· Fernando das Neves Cabrita – em nome da Comissão Concelhia do Partido Comunista Português leu em voz alta um documento, o qual foi entregue ao Executivo e é do seguinte teor:



“PROGRAMA POLIS = REQUALIFICAÇÃO DE ALBUFEIRA OU


DESCARACTERIZAÇÃO DE ALBUFEIRA?

A execução do Programa Polis é uma tremenda desilusão para quem gosta de Albufeira.

Um programa destinado a requalificar e embelezar a cidade é ao fim e ao cabo uma descaracterização desta terra, retirando-lhe encanto. Exceptuando o que está enterrado (e mesmo assim o saneamento do Largo da Meia Laranja apresenta deficiências) é um rol de disparates e uma demonstração de mau gosto.

Senão vejamos:

Em Albufeira Poente: no Largo do Rossio, Rua Latino Coelho e Travessa Coronel Águas o pavimento é horroroso e apresenta-se sujo, com pedras da calçada já soltas, a pintura do asfalto já estragada e os poiais das portas imundos e sem possibilidade de serem limpos, pois nem sequer são feitos de pedra; as laranjeiras plantadas estão secas ou a secar por falta de rega, as pérgolas necessitam manutenção e as luzes do pavimento do Largo do Rossio não funcionam; o Miradouro da Cerca já perdeu alguns varões na vedação, pondo em perigo aos visitantes, especialmente crianças; a vedação da zona do Cemitério Velho feia e perigosa para quem lá passa.

Esplanada Dr. Frutuoso da Silva: as pérgolas e bancos necessitam de manutenção, a parede do jardim ameaça ruir com a infiltração de água do lago ou de regas excessiva. Até os balaústres da Esplanada foram substituídos por ferragem.

Zona do Hotel Sol e Mar, Rua da Bataria e Rua Nova: o pavimento está a fruta cores, calçada em pedra de má qualidade, poiais das portas em material imitando pedra regional sujos e inestéticos.

Largo Engº Duarte Paheco / Largo da Meia Laranja: foi transformado num empedrado manhoso, com lages partidas e desniveladas, calçadas com lombas e grelhas que não escoam convenientemente (o saneamento não está resolvido pois há detritos a sair pelas tampas de esgoto), o lago foi tapado com relva sintética, a regueira que conduzia água ao lago e era tapada com vidro foi substituída por grelhagem inox que oscila quando pisada.

Avenida 25 de Abril, Avenida da Liberdade, Cais Herculano: o pavimento está com as lages de pedra partidas e desniveladas, com grelhas de protecção das árvores danificadas, as pedras de cantaria no cais foram substituídas por vedação em ferro, destruindo-se assim património histórico e retirando beleza ao local.

Não há dúvida que Albufeira merecia melhor, e seria possível fazer melhor e com menos despesa.

As obras Polis estão feitas ou em fase de acabamentos, as deficiências visíveis são muitas e admira que a Câmara Municipal e a Junta de Freguesia não tenham manifestado desagrado por tanta asneira e mau gosto, defendendo assim o património desta terra e o erário público. Exemplo flagrante é a destruição de parte do passeio marginal, quando se justificava o prolongamento do mesmo até aos molhos do Porto de Abrigo. Destruiu-se assim uma mais valia da Praia do Peneco.

Pergunta-se, na esperança legítima de obter respostas:

1- não há fiscalização e acompanhamento das obras Polis por parte da Câmara e da Junta de Freguesia de Albufeira?

2- Qual o destino dado a pedra da calçada arrancada no Largo do Jardim, Rua da Bataria, Rua Nova e Cais Herculano, assim como da Rampa da Praia dos Pescadores?

3- Por que permitiu a edilidade a colocação de poiais em pedra prensada sobre os passeios?

4- Para quando a reposição das pedras de calçada soltas e limpeza do pavimento?

5- Para quando a reparação de bancos, ferragens e pintura de pavimentos?

A edilidade tem grande preocupação em organizar festas, excursões e viagens, fogo de artifício, etc, mas também claramente demonstra incúria e desprezo pela terra e pelos munícipes.”

Referiu ainda, a propósito do ponto dois do mesmo documento que o abaixamento da cota foi de sensivelmente meio metro e pergunta o que acontecerá quando houver um temporal, por onde é que a água sai?

O Senhor Presidente respondeu que o documento apresentado será entregue à Administração da Sociedade Polis e que no que se refere à intervenção no Passeio Marginal, a mesma é da responsabilidade do INAG - Instituto da Água e da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.

Interveio novamente o Senhor Fernando Cabrita questionando sobre se a Câmara não tomou posição contra a destruição do Passeio Marginal, ao que o Senhor Presidente respondeu que não se trata de destruição, mas sim, de intervenção por questões de segurança, informando também que está a ser estudada a construção de um passadiço em madeira com estacas de betão, cujo projecto se encontra na Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia cinco de Novembro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e três milhões, oitocentos e sessenta e seis mil, trezentos e oitenta e três euros e cinquenta e quatro cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e sete euros e sessenta e três cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS DE VEREADOR =

Relacionado com este assunto o Senhor Vereador Carlos Quintino apresentou uma informação que se transcreve na parte relevante:


“Venho por este meio informar V.ª Ex.ª que me encontrarei de férias, no período compreendidos entre 12/11/07 e 07/12/07 inclusivé, sendo que, 11 dias correspondem a licença de casamento e 9 dias referentes ao ano de 2006. Os dias de férias referentes ao ano 2007 devem transitar para o ano 2008”


= TRANSPORTES – CENTRO DE APOIO A TOXICODEPENDENTES DE OLHÃO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e nove de Outubro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, ao Centro de Apoio a Toxicodependentes de Olhão, para deslocação de dois utentes daquela instituição, residentes no Concelho de Albufeira, no dia trinta, também de Outubro último, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Senhor Presidente, em trinta e um de Outubro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne na realização do VII Festival de Bandas Civis, mediante a oferta de três lembranças (azulejos com a imagem de Albufeira), e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – RANCHO FOLCLÓRICO DOS OLHOS DE ÁGUA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Senhor Presidente, em trinta e um de Outubro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Rancho Folclórico dos Olhos de Água na participação nas Festas Religiosas de Andorra, mediante a oferta de dois livros “Roteiros Históricos” e de dois azulejos pintados, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS - ORDEM DOS ADVOGADOS – DELEGAÇÃO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente veio a Ordem de Advogados - Delegação de Albufeira, solicitar a cedência da sala de reuniões deste Edifício dos Paços do Concelho, para a realização da Assembleia Ordinária de Comarca a realizar no dia 29 de Novembro próximo entre as 17h00 e as 18h30, uma vez que aquela delegação não possui instalações próprias.


Considerando que:

1- A sala de reuniões se encontra disponível na data e horário solicitado;


2- A presente cedência visa a delegação da Ordem de Advogados de Albufeira, onde estarão reunidos vários profissionais do nosso Concelho;


3- A presente situação que se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:


Que a Exma. Câmara Municipal delibere ceder na data e horário pretendidos a sala de reuniões do edifício dos Paços do Concelho para o fim solicitado.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - TRIBUNAL JUDICIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente vem o Tribunal Judicial de Albufeira solicitar apoio a esta Edilidade no sentido de lhe ser dispensado o Salão Nobre deste edifício dos Paços do Concelho no próximo dia 28 de Novembro para a realização de julgamento.

Considerando que:

1- O Salão Nobre desta Câmara é o espaço que menos compromissos tem agendados para a sua utilização e que mais se adequa à finalidade pretendida, e que naquela data se encontra disponível;

2- Também é do interesse desta Câmara a resolução de todos os assuntos relacionados com este Município, nomeadamente no que se refere à administração da justiça na área do Concelho.

3- Que em reunião de câmara de 27/12/2006 e 19/06/07 esta edilidade aprovou a cedência do salão nobre aquele Tribunal;

4- A presente situação se enquadra no estipulado na alínea e) do n.º 4 do art.º 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei nº 5–A/02, de 11 de Janeiro, define que compete à Câmara Municipal assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por parte do Estado, nos termos definidos por lei;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere disponibilizar o Salão Nobre dos Paços do Município, para a utilização solicitada, no dia pedido, devendo aquele Tribunal ficar responsável por quaisquer danos e situações que decorram daquela utilização.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, através do ofício anexo à presente, vem aquela entidade solicitar apoio para a realização da reunião acima identificada.

Considerando que:

1- Esta reunião reune parceiros regionais e nacionais de programas de Fundos Estruturais de toda a União Europeia;

2- Que este Município tem já a decorrer em Paderne um projecto de reabilitaçao designado por Projecto MIRT;

3- Já existe intenção de candidatura do Museu do Barrocal também em Paderne;

4- Que se encontram aprovadas duas candidaturas para Paderne: “ Caminho Rural de Vale Pegas-Cerro de S. Vicente” e “Caminho Rural do Vale de Loulé, limite do Concelho”;

5- A presente situação que se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere apoiar o solicitado através de:

a) da oferta de um almoço no dia 16 de Novembro aos participantes na Reunião da Rede IQ-NET, que se estima em cerca de 60 pessoas, pelo valor total de 1.800.00 euros acrescidos de IVA num restaurante na freguesia de Paderne, local onde se faz a visita;

b) da cedência de transporte no dia 16 de Novembro de Vilamoura, local onde se encontram alojados os participantes, para a aldeia de Paderne para a realização da visita e posteriormente ao aeroporto de Faro.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CASA DO POVO DE S. BARTOLOMEU DE MESSINES – CENTRO COMUNITÁRIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Casa do Povo de S. Bartolomeu de Messines – Centro Comunitário, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização de jogos de Andebol, PO 08A Campeonato Nacional, Iniciados, a ter lugar nos próximos dias 11 e 25 de Novembro e 16 de Dezembro de 2007.


Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamento desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Casa do Povo de S. Bartolomeu de Messines – Centro Comunitário, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência da sala de reuniões, para a realização da Assembleia-Geral Ordinária, a ter lugar no próximo dia 16 de Novembro de 2007, pelas 20:30 horas.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Festa de S. Martinho, a ter lugar no próximo dia 09 de Novembro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento promove o convívio entre participantes, contribuindo para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de aparelhagem de som portátil e microfone da Divisão de Desporto, podendo ser levantada nas Piscinas Municipais de Albufeira, pelo responsável pela actividade, e devolvida após a realização da mesma.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, solicitar a utilização da Pista de Atletismo do Estádio Municipal, todas as Quintas-Feiras entre as 17h e as 18 horas, para a realização de treinos de Atletismo para cegos.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que se trata também de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamento desportivos municipais;


3. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o referido evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista de Atletismo do Estádio Municipal, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - BELLAVISTA DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Bellavista Desportivo Clube, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a divulgação da Escola de Futebol do Benfica em Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que esta, como outras iniciativas, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da referida modalidade, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o Bellavista Desportivo Clube, nos seguintes termos:

· Divulgação da referida Escola através dos meios de comunicação social;

· Execução de duas faixas publicitárias para divulgação da iniciativa (Escola de Futebol do Benfica em Albufeira), podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE PESCA DESPORTIVA E RECREATIVA DA BALEEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador Carlos Quintino ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Festa de S. Martinho, a ter lugar no próximo dia 11 de Novembro de 2007, no Porto de Abrigo de Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que o evento em causa se enquadra nas comemorações do S. Martinho, contribuindo para o convívio e animação entre participantes, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aluguer de duas casas de banho, pelo valor total de 314.60 euros (trezentos e catorze euros e sessenta cêntimos);

· Cedência de aparelhagem de som com cds de música tradicional.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS - ACOSAL – ASSOCIAÇÃO DE COMERCIANTES DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a ACOSAL - Associação dos Comerciantes de Albufeira, solicitar apoio para a realização de um Arraial de São Martinho, a ter lugar na Avenida da Liberdade, nos próximos dias 09, 10 e 11 de Novembro de 2007.

Considerando:

1. Que o apoio referido se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que o evento em causa se enquadra nas comemorações do S. Martinho, contribuindo para o convívio e animação entre participantes, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social e cultural na região;

3. Promove um produto turístico com uma importância cada vez maior na escolha do destino e diversifica o panorama de animação do Concelho;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o referido evento nos seguintes termos:

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Cedência de uma barraquinha de madeira;

· Cedência de 10 estrados de madeira;

· Aluguer de 2 tasquinhas, no valor total de 907.50 euros (novecentos e sete euros e cinquenta cêntimos);

· Aluguer de três stands para exposição, pelo valor total de 998,25 euros (novecentos e noventa e oito euros e vinte e cinco cêntimos);

· Concepção e produção de 5 000 flayers alusivos ao evento, pelo valor total de 546,92 euros (quinhentos e quarenta e seis euros e noventa e dois cêntimos);

· Cedência de Energia para o Arraial e electrificação das barraquinhas;

· Pagamento das actuações dos artistas que irão abrilhantar o referido evento à empresa “Tó Varela Produções de Espectáculos, Unipessoal, Lda”, no valor total de 4.537,50 euros (quatro mil quinhentos e trinta e sete euros e cinquenta cêntimos), nomeadamente:

· Actuação do grupo de música tradicional “Grupo de Cantares do Parchal”, no dia 09 de Novembro,

· Actuação do grupo de música tradicional “Psss Tó Maxoste”, no dia 10 de Novembro,

· Baile/Arraial com a actuação do Grupo Ritmo Jovem, no dia 11 de Novembro;

· Actuação do Rancho Folclórico de Olhos de Água, no dia 11 de Novembro, ao abrigo do Protocolo de Desenvolvimento Cultural de 2007;

· Actuação do Rancho Folclórico de Paderne, no dia 11 de Novembro, pelo valor de 200 euros (duzentos euros);

· Cedência de transporte para deslocação do Rancho Folclórico de Paderne, no dia 11 de Novembro, para cerca de 40 pessoas;

· Apoio dos serviços da Divisão de Águas;

· Divulgação do evento através de nota de imprensa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ACOSAL – ASSOCIAÇÃO DE COMERCIANTES DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Através do documento anexo, vem a ACOSAL - Associação dos Comerciantes de Albufeira, solicitar apoio para a realização da 1.ª Mostra de Vinhos e Licores do Algarve, a ter lugar na Avenida da Liberdade, nos próximos dias 09, 10 e 11 de Novembro de 2007.

Considerando:

1. Que o apoio referido se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que o evento em causa se enquadra nas comemorações do S. Martinho, contribuindo para o convívio e animação entre participantes, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social e cultural na região;

3. Promove um produto turístico com uma importância cada vez maior na escolha do destino e diversifica o panorama de animação do Concelho;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o referido evento nos seguintes termos:

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Aquisição dos Serviços de Vigilância para os dias do evento, pelo valor total de 387,20 euros (trezentos e oitenta e sete euros e vinte cêntimos);

· Cedência de Energia para as barraquinhas;

· Concepção e produção de 5 000 flayers alusivos ao evento;

· Divulgação do evento através de nota de imprensa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - NICOLE BERTEMES – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Nicole Bertemes vem solicitar a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira para a realização de oito palestras, sem qualquer custo financeiro para a autarquia, subordinadas à temática “Tecnologia Transformadora de Energia”, nos dias: 14 de Novembro (10h30-13h00); 19 de Novembro (15h00-17h30); 28 de Novembro (15h00-17h30); 06 de Dezembro (15h00-17h30); 14 de Dezembro (10h30-13h00); 18 de Dezembro (15h00-17h30); 05 de Janeiro de 2008 (15h00-17h30) e 12 de Janeiro de 2008 (15h00-17h30).

Considerando:

1. Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo a acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral;

2. Que a Sala Polivalente se encontra disponível nos datas acima mencionadas;

3. Que a alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal:


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere proceder à cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal para a realização das palestras nos dias 14 de Novembro (10h30-13h00); 19 de Novembro (15h00-17h30); 28 de Novembro (15h00-17h30); 06 de Dezembro (15h00-17h30); 14 de Dezembro (10h30-13h00); 18 de Dezembro (15h00-17h30); 05 de Janeiro de 2008 (15h00-17h30) e 12 de Janeiro de 2008 (15h00-17h30), bem como dos meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E CONJUNTO DE EMPRESAS EM LABORAÇÃO OU COM MANIFESTO INTERESSE NA ÁREA DE INTERVENÇÃO, NO ÂMBITO DA CONTRATUALIZAÇÃO DA ELABORAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DO ESCARPÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Por um grupo de proprietários de parcelas constituintes da área de intervenção e arrendatários de parcelas onde se processa a exploração de massas minerais e outras pessoas colectivas interessadas na execução do Plano de Pormenor do Escarpão, foi proposto a esta Edilidade a execução do referido plano de pormenor, conforme carta anexa à presente.

Considerando que:

1- Em reunião de câmara de 7 de Março de 2006 foi apreciada uma informação da Divisão de Planeamento e deliberado no sentido da mesma, designadamente a aprovação dos termos de referência e o estabelecimento de um protocolo entre este Município e o conjunto de empresas em laboração ou com manifesto interesse na área de intervenção, para a contratualização da elaboração do Plano de Pormenor do Escarpão;

2- Este conjunto de pessoas individuais e colectivas se propõem a elaborar, nos termos da minuta do protocolo anexa à presente, e sem ónus ou encargos para o Município de Albufeira o referido plano pormenor;

3- Os interesses do Município se encontram devidamente acautelados;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere concordar com o proposto através da aprovação da minuta do protocolo em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do Protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= INTERNET - GUITEC – GUIAS TÉCNICOS ONLINE, UNIPESSOAL, LIMITADA – PROPOSTA =
De Guitec – Guias Técnicos Online, Unipessoal, Limitada, foi apresentado um telefaxe, com data de três de Agosto último, pelo qual solicita autorização para utilizar informações que constem no site oficial da Câmara Municipal de Albufeira, ou, caso estas não se encontrem actualizadas, o envio das mesmas para a empresa em causa.

Este documento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Remete-se à consideração superior a decisão a proferir sobre o pedido formulado pela sociedade requerente fazendo-se, contudo, a advertência de que, conforme resulta da certidão permanente extraída nesta mesma data do site oficial do Ministério da Justiça, cujo “print” se anexa, a requerente encontra-se matriculada sob o n.º 508 119 715 da Conservatória do Registo Predial/Comercial de Trofa e não sob o número que a própria indicou no requerimento por si apresentado – n.º 3155 da Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Famalicão.”

Foi deliberado, por unanimidade, informar a requerente de que, face à informação jurídica de vinte e quatro de Outubro de dois mil e sete, e nos termos da mesma, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – DÉCIMA SÉTIMA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima sétima alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 4 - Equipamento administrativo); 2007/2 – Viaturas municipais (acção 6 – Scoters para a DOSU/DADM/SAS); 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 – Beneficiações e reparações e acção 3 – Equipamento de informática); 2007/12 - Implementação em estabelecimentos escolares das infra-estruturas e equipamentos constantes nos projectos de segurança contra riscos; 2007/15 – Instituições de assistência e de solidariedade social (acção 2 - Equipamento administrativo e acção 6 – Beneficiações e reparações); 2007/19 – Adaptação do antigo edifício de limpeza municipal a Gabinete do Imigrante e Gabinete de apoio ao toxicodependente; 2007/29 – Requalificação dos espaços exteriores (acção 2 – Espaços públicos de lazer); 2007/57 – Centros de cultura (acção 2 – Beneficiações e reparações); 2006/58 – Pavilhão gimno-desportivo de Albufeira, incluindo arranjos exteriores – Construção; 2006/59 – Construção de parque radical; 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 – Beneficiações e reparações); 2006/64 – Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos e acção 2 – Equipamento); 2007/66 – Redes de IP (acção 2 – Equipamento); 2004/177 – Troço da rotunda dos Golfinhos – cruzamento do Lidl – Pavimentação; 2006/77 – Lanço da EN 270 Km 10.000 – 14 888 e EN 269 km 18600 – 19900 – Beneficiações e integração na rede municipal; 2007/74 – Beneficiações de ruas, estradas e caminhos e 2007/81 – Sistemas semafóricos – Aquisição e manutenção e a definir verba para os projectos/acções do PPI: 2007/15 – Instituições de assistência e de solidariedade social (acção 3 – Equipamento de informática) e 2007/91 – Feira Franca e Mercadorias quinzenais – execução de novas instalações.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/1/1; 2007/1/2; 2007/1/5; 2007/1/6; 2007/2/7; 2007/3/1; 2007/3/2; 2007/3/4; 2007/4; 2006/13; 2007/7/2; 2007/7/7; 2007/8/1; 2004/194/4; 2007/14/1; 2007/15/1; 2007/21; 2007/27/2; 2007/27/3; 2007/28/1; 2007/29/1; 2004/101; 2006/34/1; 2006/34/2; 2006/36; 2007/37/1; 2007/37/2; 2007/37/3; 2002/93/2; 2007/48/1; 2007/50/1; 2007/50/3; 2007/102; 2007/52; 2007/53/1; 2007/54/2; 2005/139; 2006/57/1; 2007/64; 2007/65; 2007/114; 2007/71; 2001/169/1; 2004/163/1; 2004/171 e 2008/18.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 19 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

= ORÇAMENTO – DÉCIMA NONA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima nona alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de setecentos e sessenta e dois mil, cento e sessenta e cinco euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Pessoal contratado a termo; Seguros; Encargos de cobranças de receitas; Outros serviços; Impostos e Taxas; Formação; Outros trabalhos especializados; Encargos com a saúde; Segurança social-Regime geral; Matérias-primas e subsidiárias; Pessoal aguardando aposentação; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços e de bens); Combustíveis e lubrificantes - Outros; Material de transporte-Peças; Conservação de bens; Vigilância e segurança; Vestuário e artigos pessoais; Prémios, condecorações e ofertas; Publicidade; Transportes e Segurança social dos funcionários públicos.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Artigos honoríficos e de decoração; Outros bens; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Associações de municípios; Material de escritório; Outros serviços; Matérias-primas e subsidiárias; Outros bens; Vestuário e artigos pessoais; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços e de bens); Outras despesas correntes - Outras; Outros trabalhos especializados; Ferramentas e utensílios; Conservação de bens; Material de educação, cultura e recreio; Vigilância e segurança; Alimentação-Géneros para confeccionar; Pessoal dos quadros-Regime de função pública e Pessoal além dos quadros.

Nesta data foi também elaborada a 17ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita à rubrica de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO DE NATAL EM REGIME DE ALUGUER - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE CONTRATO =
Relativamente ao fornecimento em título referido foi apresentada a minuta do respectivo contrato, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= CONCESSÕES – SISTEMA DE TRANSPORTES PÚBLICOS DE INTERESSE TURÍSTICO EM COMBOIO RODOVIÁRIO ARTICULADO - APROVAÇÃO DA MINUTA DE ADENDA =
Relativamente à concessão em título referido foi apresentada a minuta da adenda ao referido contrato, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.


= LIVROS – ESCOLA BÁSICA 2,3, DE D. JOSÉ I – DA AZINHAGA DA MUSGUEIRA - LISBOA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Escola Básica 2,3, de D. José I – da Azinhaga da Musgueira – Lisboa, solicita a oferta de livros, para integrarem o fundo documental da Biblioteca daquela Escola.

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros referidos em folha anexa;

2. Os mesmos contribuirão para completar e diversificar o espólio da Biblioteca daquela Escola Básica;

3. Os livros constituem importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros referidos em folha anexa, à Escola Básica 2,3, de D. José I – da Azinhaga da Musgueira – Lisboa, para integrarem o espólio da Biblioteca daquela Escola.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PISCINAS MUNICIPAIS – PEDIDO DE ISENÇÃO DAS TAXAS DE UTILIZAÇÃO – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DA ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais do seguinte teor:

“Tendo em conta a solicitação por parte da Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, a Coordenação das Piscinas Municipais de Albufeira informa o seguinte:


1. De acordo com o Regulamento das Piscinas Municipais de Albufeira, o n.º 2 do Art. 38º - Anexo A, ponto 2, é previsto a aplicação de taxas para a frequência das actividades da Escola de Actividades Aquáticas. O artigo 38º prevê também, no ponto n.º 5, que a Câmara Municipal de Albufeira, em casos devidamente justificados, poderá conceder redução ou a isenção das referidas taxas.


2. Atendendo ao carácter de solidariedade social da instituição solicitante, sugere-se que seja concedida a isenção de pagamento da inscrição e mensalidades para os alunos referidos no requerimento até final da época desportiva de 2007/08, tendo em conta ser de nosso parecer que a situação enquadra-se no ponto n.º 5 do artigo 38º do regulamento das PMA “…casos devidamente justificados poderá ser concedida isenção das taxas”.


3. Mais se informa que é possível enquadrar os alunos nas actividades da Escola de Actividades Aquáticas das PMA nos horários em que existe vagas disponíveis.


4. Nas restantes situações, a instituição e os alunos, devem respeitar o Regulamento das PMA, podendo ser consultado nas piscinas municipais ou no site oficial da CMA (www.cm-albufeira.pt).


5. Informa-se, também, que a presente informação não foi efectuada com maior antecedência pois estava dependente do início da EAA e a verificação das vagas disponíveis nas classes.

Sem mais de momento, remete-se à Consideração Superior.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, conceder à requerente isenção de pagamento de inscrição e mensalidades para dez alunos, nos termos da mesma informação.

= PISCINAS MUNICIPAIS – PEDIDO DE INTEGRAÇÃO NUMA DAS CLASSES DE NATAÇÃO E ISENÇÃO DAS TAXAS DE UTILIZAÇÃO – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA =
Antes da discussão deste assunto, a Senhora Vereadora Marlene Pisco, com fundamento no facto de ser Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.

Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais do seguinte teor:

“Tendo em conta a solicitação por parte da CPCJ, a Coordenação das Piscinas Municipais de Albufeira informa o seguinte:


1. De acordo com o Regulamento das Piscinas Municipais de Albufeira, o n.º 2 do Art. 38º, é previsto a aplicação de taxas para a frequência das actividades da Escola de Actividades Aquáticas. O artigo 38º prevê também, no ponto n.º 5, que a Câmara Municipal de Albufeira, em casos devidamente justificados, poderá conceder redução ou a isenção das referidas taxas.


2. Atendendo ao carácter da entidade requerente e ao mencionado no seu ofício, sugere-se que seja concedida a isenção de pagamento da inscrição e mensalidades para o aluno referido no requerimento até final da época desportiva de 2007/08, tendo em conta ser de nosso parecer que a situação enquadra-se no ponto n.º 5 do artigo 38º do regulamento das PMA “…casos devidamente justificados poderá ser concedida isenção das taxas”.


3. Mais se informa que é possível enquadrar os alunos nas actividades da Escola de Actividades Aquáticas das PMA nos horários em que existe vagas disponíveis.


4. Nas restantes situação, a instituição e o aluno, deverá respeitar o Regulamento das PMA, podendo ser consultado nas piscinas municipais ou no site oficial da CMA (www.cm-albufeira.pt).


Sem mais de momento, remete-se à Consideração Superior.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, conceder à requerente a integração numa classe de natação e isenção de pagamento de inscrição e mensalidades para a referida criança, nos termos da mesma informação.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco, que a seguir à votação regressou à sala.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO DESPORTIVA ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E O AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO =
Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração desportiva, a celebrar com o Agrupamento Vertical Professora Diamantina Negrão, com vista à promoção de uma adequada adaptabilidade dos alunos ao meio aquático, bem como na disponibilização de experiências motoras na área da Natação, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além da disponibilização das instalações das Piscinas Municipais, assegurar, dentro das suas possibilidades o transporte dos alunos da Escola respectiva até às referidas instalações.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONCURSO DE CULINÁRIA – “BOLINHOS DA AVÓ” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. No âmbito do Projecto “Clube Avô” e da proposta do “Concurso de Culinária – Bolinhos da Avó”, irá ser realizado um concurso destinado aos séniores de cada uma das cinco freguesias do concelho de Albufeira;

2. Será realizado um concurso final com os vencedores das cinco freguesias;

3. Os concursos em questão têm como objectivo a promoção do saber popular ao nível da doçaria tradicional e a valorização dos saberes da população sénior;

4. Foi elaborado um regulamento para a realização dos referidos concursos, no qual se encontram descritas todas as condições de candidatura assim como os prémios a serem atribuídos nos referidos concursos;

5. O prémio a ser atribuído ao vencedor de cada freguesia será um fim de semana pago para duas pessoas nas Termas de Monchique e para o concurso final o prémio a atribuir consistirá na oferta de um fim de semana pago para duas pessoas em Fátima.


PROPONHO:

Que a Câmara Municipal delibere aprovar quer o Regulamento correspondente ao “Concurso Culinário - Bolinhos da Avó” quer a oferta dos prémios aos vencedores no valor total de 1.937,00 €uros.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta e, consequentemente, o regulamento.

= VIII FESTIVAL DE ARTES INFANTIL E JUVENIL DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO E ESTIMATIVA DE ENCARGOS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que o Festival de Artes Infantil e Juvenil de Albufeira:

1. Se enquadra na política de dinamização cultural preconizada pelo Município;

2. Incentiva as crianças e jovens à prática de actividades artísticas;

3. Promove a descoberta e revelação de novos talentos nas modalidades de canto, instrumento, dança, ilusionismo e artes circenses;


Proponho

Que a Câmara Municipal delibere aprovar o respectivo Regulamento e estimativa de encargos.”

Esta proposta fazia-se acompanhar dos referidos Regulamento e Estimativa de Encargos (no valor de vinte e um mil, quinhentos e cinquenta euros), uma cópia dos quais fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta e, consequentemente, o regulamento e a estimativa de encargos.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE AQUISIÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Viamarca – Pinturas de Vias Rodoviárias, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dezassete de Outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DO SISTEMA DE INTERCEPÇÃO DE PADERNE – INTERCEPTOR DE PADERNE NASCENTE – 2.ª FASE – PRORROGAÇÃO DO PRAZO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Águas Residuais e Pluviais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“A empreitada em referência foi adjudicada à empresa Consdep – Engenharia e Construção, Lda., contratada em 10 de Agosto de 2006 e consignada em 11 de Setembro de 2006.

Tendo o Plano de Segurança e Saúde sido aprovado em 16 de Outubro de 2006 e sendo o prazo contratual de 12 meses a data prevista para a conclusão da empreitada seria 16 de Outubro de 2007.

Solicita agora o empreiteiro, em documento anexo com referência 1601/07 OB datada de 16/09/2007, uma prorrogação legal de prazo por 60 dias com base em trabalhos a mais, trabalhos imprevistos e atrasos de decisões de equipamentos electromecânicos.

Solicitou-se à empresa responsável pela fiscalização, Prospectiva – Projectos, Serviços e Estudos Lda, a análise desta solicitação, cujo parecer se anexa.

Nesta análise é reconhecido por esta empresa de que houve realmente factos alheios ao empreiteiro que atrasaram o normal andamento dos trabalhos, designadamente erros e omissões e trabalhos a mais de natureza prevista e imprevista. Quanto a atrasos nas decisões sobre equipamentos electromecânicos considera que estes se deveram unicamente à empresa empreiteira.

Considera assim a Prospectiva, de que se poderá ceder uma prorrogação legal por 45 dias com base nos atrasos alheios à empresa empreiteira.

Verificando-se que a obra se encontra na sua fase terminal e que tratando-se de um sistema novo e cujo atraso não acarreta quaisquer prejuízos para o local, remete-se à consideração da Exmª Câmara a concessão da prorrogação de prazo solicitado pelo empreiteiro por 60 dias, sendo 45 dias a título legal e 15 dias a título gracioso, devendo o empreiteiro rectificar o plano de trabalhos e cronograma financeiro.

O prazo final da empreitada passará assim para 15 de Dezembro de 2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, conceder uma prorrogação do prazo para conclusão da obra de sessenta dias, sendo quarenta e cinco dias a título legal e quinze dias a título gracioso, bem como solicitar ao empreiteiro uma rectificação do plano de trabalhos e cronograma financeiro.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE DIA E UNIDADE DE ACOLHIMENTO TEMPORÁRIO PARA A 3.ª IDADE, NA QUINTA DA PALMEIRA – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa António da Silva Campos, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de três de Outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM – RECLAMAÇÃO DE PAGAMENTOS DE SILSIM – CONSTRUÇÕES, LIMITADA (SUB-EMPREITEIRA) – INFORMAÇÃO =
Da empresa Silsim – Construções, Limitada, na qualidade de sub-empreiteira da Empreitada de Construção da Estação Central de Camionagem de Albufeira, foi apresentada uma carta, com data de entrada nos serviços de dezasseis de Agosto último, pela qual reclama sobre a falta de pagamento da empresa empreiteira, Condop - Construção e Obras Públicas, S.A., e solicita, em consequência, que o Município proceda ao pagamento das respectivas facturas em atraso, no valor total de dezasseis mil, novecentos e trinta e três euros e noventa e oito cêntimos, acrescido de IVA.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais do Departamento, do seguinte teor:

“À semelhança das reclamações anteriores, deverá a Câmara pronunciar-se sobre o assunto e, caso pretenda exercer o direito de retenção das quantias devidas pela Condop a este subempreiteiro, com vista ao seu pagamento directo, deverá deliberar nesse sentido, ou seja, reter as quantias e notificar a Condop nos termos do nº 2 do artº 267º do Dec.-Lei nº 59/99, de 2 de Março.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar a retenção das quantias em causa e notificar a empresa Condop, S.A., nos termos e para os efeitos previstos no número dois do artigo ducentésimo sexagésimo sétimo do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove de dois de Março.

= PLANOS – PLANO DE PORMENOR DA OURA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara, em conformidade com o preceituado no actual RJIGT:

1. Manifeste concordância com o teor da informação;

2. e, caso manifeste concordância, remeta a informação à CCDR – Algarve para emissão de parecer.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, com a qual a Câmara Municipal concorda, determinar que se proceda em conformidade com o sugerido na mesma informação.

= PLANOS – PLANO DE PORMENOR DA BALAIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara, em conformidade com o preceituado no novo RJIGT, delibere:

1. Enviar o processo para publicação no Diário da República;

2. Posteriormente publicitá-lo em dois jornais diários, num semanário de grande expansão nacional, na página da Internet da CMA e em dois jornais de expansão local ou regional.

3. Na sequência da publicação em Diário da República, instruir o pedido de depósito na DGOTDU, nos termos especificados no artigo 151.º.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, com a qual a Câmara Municipal concorda, determinar que se proceda em conformidade com o sugerido na mesma informação.

= PLANOS – PROPOSTA DE PLANO DE URBANIZAÇÃO DAS FERREIRAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, sugere-se que digníssima câmara analise a Proposta de Plano de Urbanização das Ferreiras e caso esta mereça a sua concordância delibere o envio de uma cópia à CCDR – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve solicitando igualmente uma reunião de acompanhamento conforme o preceituado no nº 2 do Artigo 75ºC do RJIGT.”
 
Foi deliberado, por maioria, manifestar concordância com a versão de Proposta de Plano apresentada, e determinar que se proceda em conformidade com o sugerido na informação.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Soares Alves e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho, que declarou tê-lo feito pela “falta de espaços verdes e de lazer para uma zona que tende a ser de características de dormitório, daí a necessidade de maiores espaços livres e de convívio”.

= PLANOS – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL – ÁREA DE EQUIPAMENTOS DE TOMILHAL - FERREIRAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara, em conformidade com o preceituado no novo RJIGT, delibere:

1. Enviar o processo para publicação no Diário da República;

2. Posteriormente publicitá-lo em dois jornais diários, num semanário de grande expansão nacional, na página da Internet da CMA e em dois jornais de expansão local ou regional.

3. Na sequência da publicação em Diário da República, instruir o pedido de depósito na DGOTDU, nos termos especificados no artigo 151.º.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, com a qual a Câmara Municipal concorda, determinar que se proceda em conformidade com o sugerido na mesma informação.

= PLANOS – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL – LAR DA 3.ª IDADE – GUIA E ALDEIA DA SOLIDARIEDADE - FONTAÍNHAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara, em conformidade com o preceituado no novo RJIGT, delibere:

1. Enviar o processo para publicação no Diário da República;

2. Posteriormente publicitá-lo em dois jornais diários, num semanário de grande expansão nacional, na página da Internet da CMA e em dois jornais de expansão local ou regional.

3. Na sequência da publicação em Diário da República, instruir o pedido de depósito na DGOTDU, nos termos especificados no artigo 151.º.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, com a qual a Câmara Municipal concorda, determinar que se proceda em conformidade com o sugerido na mesma informação.

= PLANOS – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DO PORTO DE RECREIO DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto e ao abrigo do actual quadro legal (RJIGT – Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, consubstanciado no Decreto-Lei n.º 316/2007 de 19 de Setembro), sugere-se que a digníssima Câmara delibere:

1. Manifestar concordância com a versão final da Proposta de Alteração do Plano de Pormenor do Porto de Recreio de Albufeira em apreço;

Caso a Câmara Municipal manifeste concordância:

2. Apresentar a dita Proposta à Assembleia Municipal de Albufeira com vista à sua aprovação, no âmbito do artigo 79.º do RJIGT.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com a versão de Proposta de Alteração de Plano apresentada, e determinar que se proceda em conformidade com o sugerido na informação.

= PLANOS – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE MAR DA CIDADE DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, sugere-se que em conformidade com o preceituado nº 1 do artigo 74º do Decreto - Lei nº 316/07 de 19 de Setembro a digníssima Câmara delibere:

· Iniciar a elaboração da Proposta de Alteração do Plano de Urbanização da Frente Mar da Cidade de Albufeira (Resolução de Concelho de Ministros nº 159/2003, de 6 de Outubro), ao abrigo do actual quadro legal (RJIGT – Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão territorial, consubstanciado no Decreto – Lei nº 316/2007 de 19 De Setembro).

· Estipular o prazo de 15 dias, a contar da data de divulgação na comunicação social, para acolher sugestões e informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, com a qual a Câmara Municipal concorda, determinar que se proceda em conformidade com o sugerido na mesma informação.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 3699 de 15/05/2007; 6381 de 07/08/2007; 6610 de 14/08/2007; 5833 de 18/07/2007; 6382 de 07/08/2007; 6609 de 14/08/2007; 6383 de 07/08/2007; 6385 de 07/08/2007 e 6386 de 07/08/2007

Processo n.º: 21T/2003


Requerente: Copta - Companhia Portuguesa de Turismo do Algarve


Local da Obra: Pinhal do Concelho, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Aprovação dos projectos de infra-estruturas.


Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto das obras de urbanização nos termos do parecer técnico de dois de Novembro de dois mil e sete.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dois assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, no primeiro caso com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação, e no segundo, com a data prevista para a produção de efeitos da deliberação que é anterior à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO DESPORTIVA ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE =
Foi apresentada a minuta do Protocolo de Colaboração Desportiva, a celebrar com a Apexa – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, com vista à promoção de uma adequada adaptabilidade dos alunos ao meio aquático, bem como na disponibilização de experiências motoras na área da Natação, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, a disponibilização das instalações das Piscinas Municipais, tendo em conta o número de utilizadores e em função da respectiva disponibilidade e das prioridades descritas no Regulamento das Piscinas Municipais de Albufeira.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO AGOSTINHO ROSETA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto da sua esposa ser Coordenadora do Pólo de Paderne da Escola Profissional Agostinho Roseta, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em seis de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, à Associação Agostinho Roseta para deslocação de quatro alunos Cabo-Verdianos do Aeroporto de Lisboa para Paderne, no dia sete também de Novembro corrente, a fim de estes frequentarem aulas na Escola de Formação Profissional que aquela associação tem na Escola Primária de Paderne.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e trinta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Chefe de Divisão Municipal da Divisão de Gestão Financeira, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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